
Educação 2021
E s t a d o d a

Edição 2022



Título: Estado da Educação 2021

Direção: Domingos Fernandes, Presidente do Conselho Nacional de Educação

Coordenação:Manuel Miguéns, Secretário-Geral do Conselho Nacional de Educação

Organização e análise dos dados, produção do texto e apoio à edição:

Aldina Lobo, Ana Rodrigues, Ana Sérgio, António Dias, Carmo Gregório, Conceição Gonçalves, Ercília Faria, Marta Procópio e Rute Perdigão

Secretariado: Crisna Brandão e Ria Vinhas

Serviços adminisratvos e nanceiros: Paula Barros

Expedição: Ana Estríbio

Agradecimentos:

O Conselho Nacional de Educação agradece a odos quanos deram o seu conribuo para o presene relaório, a ulo individual ou ins-

ucional, designadamene, Alcina Cardoso, Alexandra Teixeira, Ana Canelas, Ana Cáa Capelo, Ana Luísa Neves, Ana Odília Figueiredo,

Ana Paula Moneiro, Anónio Bulcão, Anónio Lucas, Ema Silva, Fernanda Bernet, Filipa de Jesus, Filomena Assunção, Florbela Valene,

Hermínia Gaspar, Joana Gião, João Gonçalves, Joaquim Sanos, Jorge Carvalho, José Passos, José Reis, José Víor Pedroso, Luís Jacob,

Madalena Alves, Manuela Pargana Silva, Marco Gomes, Maria Amélia Fernandes, Maria da Conceição Beno, Maria Emanuel Albergaria,

Maria João Filipe, Nuno Rodrigues,Nuno Xavier Abreu, Pedro Barrias, Ria Carvalho, RosaMaria Veiga, Sara Drumond, Sónia Pereira, Sofa

Heleno Ribeiro, Susana Casanheira Lopes, Teresa Tomás, Vanda Lourenço e aos seguines serviços: Alo Comissariado para as Migrações,

IP.; Agência Nacional para a Qualifcação e o Ensino Profssional, IP; Direção-Geral da Adminisração Escolar; Direção-Geral de Educação;

Direção-Geral de Esascas da Educação e Ciência; Direção-Geral do Ensino Superior; Direção-Geral dos Esabelecimenos Escolares;

Direção Regional de Qualifcação Profssional e Emprego da RAA; Insuo de Gesão Financeira da Educação, IP; Rede de Universidades

da Terceira Idade; Rede Nacional de Biblioecas Escolares, Rede Regional de Biblioecas Escolares da RAA, Plano Nacional das Ares,

Secrearia Regional da Educação e dos Assunos Culurais - Governo Regional dos Açores; Secrearia Regional da Juvenude, Qualifcação

Profssional e Emprego – Governo Regional dos Açores; Secrearia Regional de Educação e Tecnologia - Governo Regional da Madeira.

O Conselho Nacional de Educação agradece igualmene aos Reiores das Universidades, aos Presidenes dos Insuos Poliécnicos, aos

Direores de Faculdades, Escolas e Insuos que colaboraram com a disponibilização de inormação, bem como aos auores dos argos

incluídos na parte III deste relatório.

A pare III – Pensar a educação: conribuos para a refexão do CNE – inegra argos da auoria de Amélia Lopes, Ariana Cosme, Crisna

Mesquia, Fáma Suleman, João Teixeira Lopes, José Auguso Pacheco, Leonor Lima Torres, Maria Alredo Moreira, Maria Pacheco

Figueiredo, Naália Pires, Pedro Abranes, Rui Canário, Rui Trindade, Susana Marns e Teresa Carvalho.

As opiniões expressas nos artgos da pare III são da responsabilidade dos respetvos auores, não refetndo necessariamene a

opinião ou orienação do Conselho Nacional de Educação.

Editor: Conselho Nacional de Educação (CNE)

Design gráco: Finepaper, Lda.

Paginação e Impressão: ACD PRINT, S.A.

Tiragem: 500 exemplares

1ª Edição: Dezembro 2022

ISBN: 978-989-8841-41-4

ISSN: 1647-8541

Depósito Legal: 337048/11

© CNE – Conselho Nacional de Educação

Rua Florbela Espanca – 1700-195 Lisboa

Teleone: 217 935 245

Endereço eletrónico: cnedu@cnedu.pt

Sío: www.cnedu.pt



356 Estado da Educação 2021

Desenvolvimento do currículo e construção
de conhecimeno prossional especíco:
uma exploração da relevância do esudo
sobre as prácas docenes no conexo
curricular poruguês

Maria Pacheco Figueiredo12
Introdução

O currículo é ema que a odos ineressa. Para além de ser área de esudos e de decisão de políca educava, é erramena
com que prossionais especializados rabalham no quodiano das escolas e é assuno que requenemene é abordado na
opinião pública. O que é necessário que as próximas gerações aprendam é, anal, imporane para qualquer um de nós.
O currículo corporiza esse conjuno de aprendizagens consideradas socialmene necessárias num dado empo e conexo,
compendo à escola organizar e garanr as reeridas aprendizagens (Roldão & Almeida, 2018a). Reconhecer o currículo
como socialmene consruído implica reconhecer a sua unção de caracerizar a escola como insuição com uma missão
social especíca. Ora, analisar a escola poruguesa aravés do currículo em revelado um discurso de aceiação da ideia
de escolas com agência curricular que, no enano, não se concreza, manendose a auonomia como miragem (Sousa,
2013), apesar de polícas e medidas variadas para desaar a radição cenralisa e a ausência de auonomia curricular
pelos/as proessores/as e pelas escolas (Moa, 2021). Amesma hesiação oi regisada na experiência de currículo regional
nos Açores, onde exisu alguma dinâmica de Auonomia e Flexibilidade Curricular (AFC) anes da implemenação dasmais
recenes polícas curriculares em Porugal (Sousa & Dinis, 2020). Mas esamos em ciclo de aleração do cenário curricular
em Porugal, em que escolas e docenes volam a ser convocados como agenes com o desígnio de criar experiências e
conexos educavos culuralmene desaanes, signicavos e inuenes, com visa a garanr o sucesso educavo de
odos/as e de cada um/a.

1 Escola Superior de Educação de Viseu e CI&DEI, Insuo Poliécnico de Viseu
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Nese exo, analisamos alguns dos elemenos do aual reerencial curricular para seguidamene enazar desaos
que se apresenam às escolas e aos proessores nesse conexo. Perspevar esses desaos como consrução de
conhecimeno prossional especíco, que susene e resule do “azer currículo” (Priesley e al., 2021), conduziu
à associação dessa avidade com o esudo sobre as próprias prácas desenvolvido por proessores. Ao percorrer
um conjuno de iniciavas agregadas como experiências de proessores invesgadores em Porugal, preendeuse
risar a possibilidade dessa práca em conexo nacional, deslandose um conjuno de eixos comuns aos vários
projeos. Concluímos argumenando, na eseira de Zeichner (2019), que a agência e o conhecimeno especializado dos
proessores não podem ser subaproveiados na consrução de sisemas educavos de qualidade.

1. Elemenos do cenário curricular poruguês aual

Alguns dos pilares em que ese cenário se enconra susenado são o Perl dos Alunos à Saída da Escolaridade
Obrigaória (PASEO), as Aprendizagens Essenciais e o DecreoLei nº 55/2018 que esabelece o currículo dos ensinos
básico e secundário e os princípios orienadores da avaliação das aprendizagens.

O PASEO apresena a visão e o compromisso da escola, enunciando os princípios undamenais e denindo valores
e áreas de compeências a desenvolver. Desse modo, conribui para a convergência e arculação das decisões de
organização e gesão curriculares, assim como pedagógica, em odo o sisema educavo. Consui, pois, a mariz
comum para odas as escolas, oeras e modalidades educavas e ormavas da escolaridade obrigaória, ao nível
de planeameno e realização do ensino e da aprendizagem, bem como da avaliação das aprendizagens dos alunos.
O próprio documeno assume ese papel de orienação “no momeno de equacionar e de undamenar o que é
relevane, adequado e exequível no conexo dos diversos níveis de decisão” (Marns e al., 2017, p. 8).

Em arculação com o Perl dos Alunos, um segundo componene do aual reerencial curricular são as Aprendizagens
Essenciais que expliciam conhecimenos, capacidades e audes a desenvolver por odos os alunos, expliciamene
associados a descritores do PASEO, ou seja, orientados para promover o desenvolvimento das competências

nele inscrias. Surgem, ainda, ações esraégicas de ensino, ambém esas orienadas para o desenvolvimeno das
compeências previsas no PASEO (Roldão e al., 2017).

Finalmene, o currículo para o ensino básico e secundário (DecreoLei nº 55/2018, de 6 de julho) veio conerir às
escolas auonomia para omarem decisões que visem a melhoria da qualidade do ensino e aprendizagem, a eevação
da educação inclusiva, a implementação da coautoria curricular na gestão interdisciplinar do currículo, a educação para

a cidadania e desenvolvimento, e o alinhamento integrado da avaliação no desenvolvimento curricular.

Ese arculado de polícas e medidas é perspevado como endo poencial para, em conjuno com ouros aspeos do
uncionameno do sisema educavo, responder à heerogeneidade populacional da escola e cumprir o objevo da
educação para odos, por permir reorganizar o sisema, a escola, os percursos escolares e o currículo, orienandoos no
sendodas desejáveis universalidade e qualidade (Sanos, 2019). Recordese, a esepropósio, que na escola poruguesa
êm vindo a ser desenvolvidas resposas insucionais, curriculares e pedagógicas que conribuem para angir níveis
ineressanes de qualidade. Os resulados dos alunos porugueses em provas inernacionais (PISA, TIMSS e PIRLS), a
diminuição das axas de abandono escolar precoce e do número de alunos que repeem um ano de escolaridade, a
dinâmica de projeos de colaboração inernacional, enre ouros resulados analisados, são signicavos e posivos
(Conselho Nacional de Educação, 2018, 2019, 2020; Ferreira e al., 2017). São complexos os desaos e mandaos que
a escola assume quodianamene e aos quais o currículo precisa de dar resposa. A expeava é de que uma eeva
políca da auonomia e exibilidade curricular conribua de orma mais aproundada para uma escola melhor, porque
doa as escolas de insrumenos legais para exercerem a sua ação educava aravés da conexualização, arculação e
exibilização do currículo (Torres e al., 2022).
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2. Coerências e desaos emergenes do cenário curricular

O aual cenário curricular caracerizase pela procura de coerência. Em primeiro lugar, enre o conjuno de documenos
orienadores. Com a publicação do PASEO e das Aprendizagens Essenciais emse alerado a siuação curricular em Porugal –
aneriormenecaracerizadaporRoldão,PeralaeMarns (2017) como“marcadaporumadiversidadecumulavadeprodução
de documenos, em daas e com abrangência disnas, não eliminando incoerências e inconsisências nos úlmos 26 anos,
acrescida, em pare, da diculdade de promover uma macro reorma curricular no empo aual” (p. 3). A mulplicidade e
assincronia dos documenos curriculares (Almeida e al., 2021) ornava desnecessariamene complexo o rabalho pedagógico
e curricular dos proessores e obsaculizava a ação de uma escola curricularmene ineligene (Sanos & Leie, 2019).

Com as orienações auais, a ênase esá colocada na procura, consrução e consolidação de relações, arculações e
sinergias enre PASEO, Aprendizagens Essenciais (e desas em ermos vercais e horizonais) e demais insrumenos e
processos curriculares. Embora os próprios documentos tenham sido construídos neste enquadramento e contenham

proposas de ligação e conuência, a complexidade em cada ano e em cada disciplina/área, assim como ao longo do
percurso de cada aluno/a, exige a (re)consrução dessas relações e arculações de orma connuada e parlhada.
Revelase, assim, a urgência de consrução de conhecimeno localizado e signicavo, por proessores e escolas, que
permia explorar o poencial de conribuir para uma educação de qualidade que concreze o PASEO. Nese sendo, são
os proessores a pedra angular da consrução do currículo (Pacheco, 2008).

Um segundo signicado de coerência relaciona os documenos orienadores com as lógicas que os alicerçam. Assumese
uma opção de binómio curricular, ou seja, são dierenciados dois grandes níveis de decisão curricular: o nível cenral,
que esabelece o currículo nuclear (Aprendizagens Essenciais), e o nível de decisão em conexo, que requer auonomia
das escolas na operacionalização e gesão do currículo (Roldão, 2001; Roldão & Almeida, 2018b). O nuclear consise nas
aprendizagens consideradas básicas e essenciais para odos, sendo comum a odas as escolas e denido em parceria pelos
decisores cenrais e locais. O currículo conexualizado sublinha o papel da escola como espaço crucial da ação educava
e o papel dos proessores como agenes principais desse processo. Com base nese reconhecimeno dos proessores
enquano agenes principais do desenvolvimeno do currículo, com um papel undamenal na adequação aos conexos
de cada comunidade escolar, considerase que oram ornecidas as necessárias “erramenas criadoras de possibilidades”:
exibilidade na gesão do currículo, exibilidade na gesão auónoma do rabalho docene e exibilidade na gesão
inegradora do rabalho dos alunos (Alves e al., 2019).

Da invesgação sobre reormas curriculares, sabese que a apropriação de espaço curricular oerecido às escolas e aos
proessores depende das compeências, conhecimeno e idendade prossionais dos docenes (Kuiper & Berkvens,
2013). Ainda que os proessores porugueses enham elevadas habiliações e que Porugal enha uma esruura de
ormação de proessores (inicial e connua) que permie anecipar a exisência de capial prossional para empreender o
desenvolvimeno curricular em causa, ornase urgene idencar ormas de omenar conança e invesmeno por pare
dos docenes para ulrapassar diculdades enreano idencadas (Cosa e al., 2022; Mouraz & Cosme, 2021), assim
como aproundar ormas de rabalho que revelaram concrezação posiva do poencial dese enquadrameno curricular,
nomeadamene no que respeia ao rabalho colaboravo enre docenes.

Ouras dimensões de coerência sãomais complexas de aquilaar nesemomeno de implemenação das polícas educavas.
Esudos sobre mudanças semelhanes nouros países desacam que poder desenvolver currículo não “libera” proessores
e escolas para o azer – é necessário que não haja regulação de resulados que resrinja a liberdade de processos (Kuiper
& Berkvens, 2013). A invesgação sobre sisemas educavos que oparam por colocar menos ênase na especicação de
coneúdos, desacando o desenvolvimeno de compeências e a auonomia das escolas e proessores numa consrução local
de currículo, reraa como essa auonomia puava pode ser mais reórica que subsanva, quando se desloca a regulação
para os resultados, através da avaliação de escolas e docentes, erodindo a autonomia e agência docentes, restringindo o

currículo e as aprendizagens dos esudanes e desvalorizando a prossão docene (Priesley e al., 2021).

Traase, ainda, de reconhecer que os proessores, ao azer currículo e ao ensinar, são pare de uma práca social
complexa onde várias inuências esão em jogo. Por exemplo, Grundén (2022) enconrou, no seu esudo, que os
manuais escolares desempenham um papel imporane e normavo no rabalho curricular dos docenes. Ouros auores
desacam, no mesmo sendo, o uso de manuais como “prescrição (de prácas) auoimposa”, ou seja, uma opção por
pare dos proessores que equivale a prescindir de auonomia (Kuiper & Berkvens, 2013). No conexo nacional, um alera
semelhane oi expresso por Roldão (2017) quando noou que os manuais são, por vezes, o mais poderoso agene de
leiura curricular dos documenos ociais, por se consuírem como “os denidores das opções didácas de cuja auoria
muios proessores prescindem, seguindoos em lugar de os ulizarem, como recursos, ao serviço das suas esraégias,
decididas de orma dierenciada e conexualizada” (p. 137).

Auonomia nem sempre corresponde, porano, a agência prossional, ou seja, à possibilidade de ação inencional que
aça dierença signicava (Toom e al., 2015), incluindo a capacidade de omar decisões, usar recursos e assumir posições
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por orma a consuir e orienar o seu rabalho e a sua idendade prossional (Eeläpelo e al., 2013). Por ser um
conceio dependene de conexo e não uma caracerísca pessoal, a ideia de agência é úl para considerar os desaos
que se colocam aos proessores e às escolas na medida em que encapsula a qualidade do envolvimeno dos aores
com os conexos de ação, emporal e relacionalmene delimiados (Priesley e al., 2016). Tornase, pois, necessário
considerar a inerrelação enre proessores e escolas como conexos de ação e deses dois níveis com ouros níveis do
sisema ecológico na apreciação da conquisa de agência em ermos de ação curricular. Um dos aspeos que em sido
desacado como promovendo essa capacidade são recursos relacionais, consubsanciados em oporunidades de discur e
problemazar ideias, conceções e relações de poder respeianes ao currículo e à sua concrezação nas escolas (Grundén,
2022).

3. Fazer currículo como produção de conhecimeno prossional especíco

A análise anerior conui numa visão de currículo e seus prossionais que reconhece o conexo escolar como
representando acesso a conhecimento sendo, simultaneamente, local de produção de conhecimento: sobre como

se ensina e se desenvolvem compeências. Essa é pare da orça da escola enquano insuição que responde a um
mandao ão complexo como o seu: exibilidade e capacidade de resolver problemas aravés da consrução localizada
e conexualizada de saber. Desacase, ainda, a imporância da produção de conhecimeno para a consrução de uma
prossionalidade docene que implica a posse e produção de um saber especíco para o desempenho dessa unção
(Roldão e al., 2009).

Se o quadro curricular que emos aualmene é novo, o conceio de proessores como criadores ou azedores de currículo,
logo de conhecimeno prossional especíco, em uma longa radição. É inconornável a visão de Dewey (1929) de que a
imprevisibilidade do ensino orna necessária uma reexão consane baseada na invesgação e que apenas o pensameno
reexivo conduz a ações que quesonam e conradizem a rona. A ideia cenral do ensino como avidade inelecual e
práca para a qual o conhecimeno necessário necessia de ser consanemene desenvolvido oraleceuse, enre ouros
conribuos, com a clássica disnção delineada por Schön (1983) enre siuações problemácas resolúveis por aplicação
de regras e conhecimeno disponível e siuações problemácas cuja imprevisibilidade e complexidade exigem a omada
de decisão sobre a melhor linha de ação a empreender.

Com inuência mais presene no pensameno sobre as escolas e o currículo, rerase o movimeno de
proessoresinvesgadores,quesurgiunoReinoUnidonadécadade1960.Esemovimenodesenvolveurabalhosignicavo
a parr da ideia de que a mudança pedagógica depende das capacidades dos proessores de analisarem e produzirem
conhecimeno sobre as suas prácas, que Senhouse (1987a) procurou resumir no ermo proessoresinvesgadores.

Oauorpropôso conceioparadescrever prossionais queempreendemdecisões sobrepropósios, coneúdos eprocessos
de aprendizagem, quesonando permanenemene a sua ação e as suas decisões (Senhouse, 1987b). O currículo deixa de
ser enendido como um plano predeerminado, sendo perspevado como uma proposa, uma hipóese a ser invesgada
pelos proessoresinvesgadores que, ao ransormarem o conhecimeno ocial em conhecimeno culuralmene
relevane e signicavo para os alunos, são inérprees do currículo (Senhouse, 1987a).

Ainda que com ouro conexo sociopolíco e culural, esas ideias são próximas do que se espera dos proessores
aualmene, azendo sendo recuperar a noção de invesgação curricular como orma de enazar benecios para
quem ensina, ransormando as salas de aula em locais em que proessores e alunos desenvolvem invesgação sobre
problemas, ampliando o conceio de proessoresinvesgadores.

Embora desacada pela consisência e relevância, esa abordagem de Senhouse não é insância única de produção de
conhecimeno prossional docene aravés de processos de desenvolvimeno curricular conduzidos por proessores,
congurando invesgação sobre as prácas. Mais recenemene, alguns países êm invesdo numa perspeva da
prossão docene ligada ao aproundameno do conhecimeno docene, ao alargameno do âmbio de decisões e juízos
da responsabilidade dos proessores e ao invesmeno em relações mais coesas e produvas com alunos, colegas e a
comunidade educava, sendo a Finlândia indicada como exemplo dessa abordagem em que a própria ormação dos
proessores é arculada com a invesgação realizada sobre educação (Figueiredo, 2017).

A palavra invesgação compora muios signicados e muias prácas, nem odos compaveis com o rabalho dos
proessores e das escolas, nem para eles relevanes. O que décadas de experiência em vários países e com vários quadros
concepuais e eóricos nos revelam é que a roneira enre azer currículo da orma que aqui emos analisado no conexo
nacional e a ideia de invesgação sobre as prácas é énue. Traase, anal, de criar, conceber, desenvolver e avaliar,
colaboravamene, currículo a um nível que pode corporizar a consrução de conhecimeno práco. No sendo de
oralecer esa relação e com ela ampliar a perceção sobre os desaos que se colocam às escolas e aos proessores,
procurase, de seguida, ecer uma rede de conceios e de experiências realizadas em conexo nacional.
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4. Exploração da perspeva de proessores invesgadores em projeos nacionais

Enconramos na escola poruguesa projeos e prácas de invesgação das próprias prácas por proessores com
âmbios disnos. Desacamse oio iniciavas que são reerência do desenvolvimeno de uma perspeva de proessores
invesgadores emPorugal. Comonourospaíses, a associaçãoda invesgaçãoà ormaçãoeàprossãodocenespercorreu
já um caminho relevane, com presença em várias zonas do erriório nacional e com inervenienes de dierenes níveis
de ensino e perenças insucionais. A opção por eses exemplos preendeu abranger essa diversidade. Ouros projeos
poderiam ser incluídos, mas esta seleção revela variação necessária para destacar os aspetos comuns que se elencam na

sínese nal.

Projeo IRA – Invesgação, refexão, ação e ormação de proessores

DoprojeoFOCO– ormaçãodeproessorespor compeências, desenvolvidonadécadade1980, surgiu, nadécadade1990,
o projeo IRA – invesgação, reexão, ação que visava “comprovar o valor da ulização da invesgação como esraégia
undamenal de ormação connua de docenes e educadores ineressados no seu desenvolvimeno prossional aravés
da aquisição de compeências de invesgação sobre problemas emergenes das suas siuações de rabalho” (Esrela &
Esrela, 2001). Os princípios orienadores valorizam o papel do/a proessor/a como invesgador/a da sua práca. Dese
modo, são os problemas concreos idencados na práca que consuem o undameno do processo de invesgação a
realizar. Em ermos de mudança de audes, os resulados revelaram que para os proessores e educadores envolvidos
oi desacada a capacidade de disanciameno da práca e de aberura ao pono de visa de ouros, incluindo os alunos,
resulando na necessidade de quesonameno das prácas.

Para alémda concepualizaçãoem ornodas quesões envolvidas, das quais omodelode invesgaçãoormação sedesaca,
ano o projeo FOCO como o IRA concrezaram experiências em dierenes níveis de ensino e localizações geográcas,
permindo ampliar a sua inuência e a capaciação de aores. Ambos os projeos são reerências inconornáveis para a
discussão da invesgaçãoação no âmbio da ormação de proessores e da prossão.

PROCUR – Projeo Curricular e Consrução Social

Ainda na década de 1990, preocupações com processos de inovação e mudança curricular conduziram ao PROCUR
(Projeo Curricular e Consrução Social) que assumiu o ormao de uma rede de colaboração enre escolas do 1º CEB
e a Universidade do Minho, mas ambém enre ormação inicial e connua de proessores, com propósios de produzir
inovação/ormação. O núcleo agregador seria a losoa do projeo curricular inegrado que, “desenvolvida inicialmene
em conexos académicos de ormação inicial e connua de proessores, oi ganhando corpo de “meaparadigma”,
parlhado por um grupo alargado de pessoas” (Alonso, 1998), endo sido experimenado, desenvolvido e apropriado na
culura das escolas e da prossão aravés do projeo.

O projeo desenvolveuse com uma perspeva de invesgaçãoação colaborava com um conjuno diversicado de
equipas de proessores invesgadores em escolas do 1º CEB, no “sendo de produzir mudanças nas conceções e prácas
curriculares das escolas, em orno dos conceios de inegração e adequação do currículo às caraceríscas diversas e
plurais dos conexos educavos” (Alonso, 2002, p. 62). Ese propósio é ribuário da perspeva de desenvolvimeno
curricular que oi assumida, enquano processo cenrado nos conexos organizacionais e culurais das escolas, arculada
com a perspeva dos proessores enquano consruores de currículo, capazes, por sua vez, de esmular a consrução do
conhecimeno nos alunos (Alonso, 2004).

A apreciação realizada sobre o PROCUR desaca, enre ouros aspeos, o desenvolvimeno curricular baseado na
invesgaçãoação colaborava, realizado por proessores consruores crícos do currículo, como caminho para a
consrução de conhecimeno prossional a parr da práca (Alonso, 1998, 2004). A exisência enquano projeo ormal
siuouse enre 1994 e 2001 (Alonso, 2004), manendose a sua inuência na Universidade doMinho e inernacionalmene
(Felício & Silva, 2017).

Movimeno da Escola Moderna

OMovimeno da Escola Moderna é uma associação de prossionais de educação, ou um movimeno de proessores, que
em vindo a desenvolver proposas pedagógicas orienadas por valores e prácas democrácos, numa escola concebida
como comunidade de aprendizagem e de parlha. A sua hisória iniciase em 1965, com vários desenvolvimenos
poseriores e uma progressiva complexicação da eorização e sisemazação de prácas e conceções. Um dos seus
aspeos cruciais é a ideia de analogia enre a cooperação educava nas escolas e o projeo de auoormação cooperada
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de proessores. Niza dealha conceios cenrais como isomorsmo pedagógico, auoormação cooperada, parcipação
conraada, projeos de rabalho e a imporância do dizer e escrever as prácas (Niza, 1997, 2009; Nóvoa e al., 2012).
A auoormação cooperada é enendida como processandose dialogicamene, numa esruura inegrada por docenes
dos vários ciclos de ensino e sujeia às regras sociais da cooperação, iso é, onde cada elemeno envolvido nas avidades
sociais de ormação só ange os seus objevos de desenvolvimeno prossional quando cada um dos ouros os ver
angido ambém (Niza, 2009).

Do isomorismo de conceios e princípios de ormação e práica docene, que obriga a ormação a undamenarse
na ideniicação dos conceios, princípios e sinaxe das práicas proissionais a desempenhar pelos proessores,
desacamos a imporância aribuída à comunicação, alada e escria enquano “propulsor (…) da consrução e
desenvolvimeno de práicas proissionais e da sua legiimação pelo esorço discursivo e eorizador dos proessores”
(Niza, 2012, p. 662), que enconra igualmene um papel de desaque no modelo pedagógico. As reuniões dos núcleos
regionais, os enconros e congressos nacionais, assim como a publicação regular de uma revisa e a disponibilização
de inormação online, são a ace mais visível do rabalho de ormação desenvolvido pela comunidade de práica e
de aprendizagem.

Projeo Inância e Associação Criança

No início da década de 1990, iniciouse um projeo de invesgação, inervenção e ormação, com a nalidade de
idencar aores de qualidade para a educação de inância e melhorar a educação e os cuidados presados às crianças
e às suas amílias, designado Projeo Inância – conexualização de modelos pedagógicos consruvisas para a
educação de inância, que evoluiu para a inervenção de uma associação promoora e parceira de ouros projeos
ao longo das úlmas décadas. Seguiuse a consuição da Associação Criança (Criando Inância Auónoma numa
Comunidade Abera) que esabeleceu parcerias variadas com insuições de educação de inância e com parceiros
inernacionais. A parceria com a Fundação Aga Khan conduziu, em 2009, ao Programa de Educação e Desenvolvimeno
da Inância, com o Cenro Inanl Olivais Sul, em Lisboa, que serviu de base para o desenvolvimeno da perspeva
pedagógica da Associação Criança, a PedagogiaemParcipação (OliveiraFormosinho & Formosinho, 2013).

Na conluência de duas décadas de inervenção e eorização, essa pedagogia surge associada a vários esudos
na linha da invesigação praxeológica como conceualizada por elemenos da associação (Formosinho &
OliveiraFormosinho, 2012), oremene apoiada e incenivada nos conexos em que inervém, com base
em processos de documenação pedagógica. A eorização da ação pedagógica e organizacional em conexos
de educação de inância permiiu, assim, a consrução de um ediício pedagógico que aricula ação curricular,
ormação e produção de conhecimeno.

Grupo de esudos “O proessor como invesgador” do Grupo de Trabalho
de Invesgação da Associação de Proessores de Maemáca

Na Associação de Proessores de Maemáca, o Grupo de Trabalho de Invesgação (GTI), consuise como um espaço
de expressão da comunidade invesgava no campo da educação maemáca. No inerior do GTI, surgiu um grupo
especíco, compromedo com o esudo da inerace enre a pesquisa e a práca educacional. Os exos de apreciação
do desenvolvimeno do grupo no período inicial (Pone e al., 2003) revelam duas evoluções signicavas: as quesões
que se discuam nas reuniões oram deslocando a ênase do agene (o/a proessor/a que pesquisa) para o objeo
a invesgar (os problemas que idenca na sua própria práca); e o oco da avidade, inicialmene colocado na
recolha e divulgação de inormação sobre o ema, oi ranserido para a produção de um livro consuído por argos
originais de realização de pesquisas relacionadas com a própria práca prossional. Esse primeiro livro, “Reer
e invesgar sobre a práca prossional” (Grupo de Trabalho de Invesgação, 2002), assumia o propósio de dar a
conhecer aos prossionais da educação maemáca a problemáca da pesquisa sobre a práca, ilusrandoa com
casos concreos de rabalhos de pesquisa realizados em Porugal. A concrezação da aribuição de carácer público,
quer aos rabalhos quer à discussão da invesgação desenvolvida por proessores sobre a sua práca, consui um
marco na vida do grupo.

Seguiramse novos ciclos de rabalho, resulando em mais publicações. Uma delas cenrada no ema do currículo e da
gesão curricular, manendo a lógica de invesgar a própria práca para que cada argo/capíulo “pudesse ser considerado
ano uma invesgação sobre a práca dos respevos auores, como uma experiência de gesão curricular pernene para
uma melhor compreensão do papel do proessor de Maemáca no conexo educavo aual” (Grupo de Trabalho de
Invesgação, 2005). Os livros que se seguiram manveram o oco no/a proessor/a que invesga a sua práca, incluíram
experiências em dierenes níveis de ensino e procuraram conribuir para o conhecimeno prossional, em relação com o
currículo de maemáca (Grupo de Trabalho de Invesgação, 2008, 2010).
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O uncionameno dese grupo e os resulados da sua avidade, na perspeva de um dos seus elemenos dinamizadores,
evidencia as poencialidades do rabalho conjuno envolvendo prossionais com diversas ormações, ineresses,
experiências e conhecimenos, emergindo dois aspeos como undamenais: o ineresse em pesquisar quesões
relacionadas com a sua práca prossional, cujos resulados e perspevas possam ser imediaamene reinvesdos nessa
práca e ajudar à sua ransormação, e o valor da avidade colaborava (Pone, 2005).

Grupo de Trabalho – Pedagogia para a Auonomia (GT‑PA)

OGTPA denese enquano grupo de proessores, ormadores e invesgadores ineressados numa educação democráca,
endo sido criado em 1997. Compreender a relação enre a auonomia do/a aluno/a, globalmene denida como
capacidade de gesão do processo de aprendizagem, e o desenvolvimeno prossional do/a proessor/a surgiu como um
dos objevos do grupo, associado à criação de esraégias (pedagógicas, de ormação e de invesgação) para azer ace
aos consrangimenos (polícos, socioculurais, insucionais, pessoais...) que aeam a práca educava (Vieira, 2004).
As rês grandes áreas de ação delineadas – ensino/aprendizagem, desenvolvimeno prossional e invesgação – oram
sendo desenvolvidas e parlhadas, quer aravés da realização de enconros quer aravés de publicações próprias e de
revisas e livros de cariz académico.

Nos projeos do grupo, de arculação de uma orienação reexiva da ormação e do ensino com a promoção de uma
pedagogia para a auonomia em conexo escolar, a invesgação realizada assumia um conjuno de caraceríscas das
quais se desaca ser divulgada por quem a realiza (Vieira, 2002). Nese conexo, a invesgaçãoação surgia desacada
como avorecendo, pela sua naureza práca e siuacional, o enendimeno da ação do/a proessor/a e do/a supervisor/a
como ação políca de ransormação das culuras pedagógica e supervisiva e de auonomização episemológica e políca
dos sujeios (Moreira e al., 2006).

O projeo ICR – Invesgação para um Currículo Relevane

Na Região Auónoma dos Açores, decorreu um projeo de invesgação colaborava, orienada para a ação, conduzido por
uma equipa que incluía docenes da Universidade dos Açores e de várias escolas do ensino básico da Região, designado
por Invesgação para um Currículo Relevane. O pono de parda para o projeo oi duplo, conjugando a preocupação
de alguns proessores do ensino básico com o desineresse maniesado por alunos em relação à escola e ao currículo e
o ineresse de alguns proessores universiários em esudar quesões de relevância curricular (Sousa & Machado, 2010).

O projeo assumiu como um dos seus pilares concepuais o reconhecimeno e valorização do esauo de poradores
de conhecimeno prossional a odos os proessores do sisema educavo, enquano vanagem para a armação da
prossionalidade docene. Essa relevância do conhecimeno prossional oi assumida em arculação com a deesa do/a
proessor/a como gesor/a curricular, desempenhando “um papel deerminane na omada de decisões relavas ao que
e como do currículo e assumindoo como sujeio e agene avo” (Leal e al., 2010).

O desenvolvimeno do projeo nas escolas concrezouse em ciclos sucessivos de invesgaçãoação com a duração de um
ano levo cada. Os vários processos de revisão dos procedimenos e a moniorização dos mesmos permiu a elaboração
de documenos e insrumenos de apoio, ais como chas de regiso e guiões de enrevisa, que consuem pare
imporane do reposiório do projeo, cuja disponibilização online permie ulrapassar disâncias geográcas imposas
pela disribuição por dierenes ilhas e localidades (Sousa & Machado, 2010).

Esudos de aula como processo de desenvolvimeno prossional

A parr de rabalhos realizados em projeos relacionados com a Maemáca, esá em curso um projeo no Insuo de
Educação de Lisboa que dá visibilidade a processos que estão a ser desenvolvidos em vários locais do país, em várias

áreas disciplinares, de realização de esudos de aula. O projeo visa explorar as poencialidades dos esudos de aula
nas disciplinas de Maemáca, Biologia e Geologia, Física e Química e Educação Física, incluindo proessores em serviço
(Pone e al., 2016) e esudanes de ormação inicial (Cavadas & Branco, 2020). Além da equipa de invesgadores, são
envolvidos proessores das disciplinas reeridas que percorrem as eapas previsas num esudo de aula. Procurase, ainda,
um aproundameno das quesões relavas aos resulados e adapações do esudo de aula ao conexo poruguês (Pone
e al., 2018).

Os esudos de aula êm uma longa radição, raandose de uma abordagem ao desenvolvimeno prossional originada
em conexo japonês que enconrou ressonância em vários países. O ermo designa um conjuno de esraégias de
desenvolvimeno dos processos de ensino, com uma caracerísca comum: a observação de prácas levas (aulas)
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ao vivo por um grupo de proessores que recolhem dados sobre ensino e aprendizagem e que os analisam de orma
colaborava (Lewis e al., 2006, p. 3). Segundo os mesmos auores, as aulas observadas (designadas por research
lessons) não são consideradas como um mem si mesmo, mas como uma “janela” para a visão mais ampla de educação
parlhada pelos proessores. Depois de uma planicação eia colaboravamene, um/a colega desse grupo assume o
papel de lecionar para que os resanes realizem regisos dealhados do desenvolvimeno dos processos. A parlha e
discussão deses dados, numa reunião pósaula, permie uma reexão aproundada sobre a aula e sobre o ensino e a
aprendizagem.

Num processo de esudos de aula, os proessores rabalham colaboravamene na planicação, ensino e observação
de aulas, sendo o processo movado pela colaboração prossional e a promoção de aprendizagem dos alunos. Ese
desenvolvimeno em ambiene colaboravo conduz a um relacionameno que permie parlhar ideias e apoiarse
muuamene. Desa orma, consuem um conexo não só para reer, mas ambém para promover a auoconança e
a agência prossional.

Em resumo, raase de realizar uma invesgação sobre a práca prossional, em conexo colaboravo, inormada pelas
orienações curriculares e pelos resulados da invesgação relevane, ocada em processos de gesão curricular. O ciclo
de reuniões de preparação, observação de aulas e reuniões de análise é repedo várias vezes ao longo do ano levo,
envolvendo os mesmos proessores. A parcipação em esudos de aula emse revelado uma oporunidade para os
proessores aprenderem quesões imporanes em relação aos coneúdos que ensinam, às orienações curriculares, aos
processos de raciocínio e às diculdades dos alunos e à própria dinâmica da sala de aula (Pone e al., 2016).

Síntese

Os dierenes empreendimenos aqui brevemene descrios apresenam caraceríscas e enquadramenos de
desenvolvimeno disnos, derivados de períodos e conexos especícos, revelando em comum a preocupação com
a qualidade do ensino. Espelham, ainda, a consrução de resposas, por pare das insuições educavas, ligadas ao
desiderao de ornar os proessores aores e auores do conhecimeno e inervenção necessários para consruir essa
qualidade. Analisamos, agora, alguns aspeos que, em gura ou undo, surgem parlhados pelos vários projeos.

Uma ideia oremene presene em odas as iniciavas é o oco dos esorços de invesgação sobre as próprias prácas
de ensino, com reerências explícias ao currículo. Igualmene ransversal é a ligação umbilical enre os processos
desenvolvidos com os proessores – ormação, desenvolvimeno curricular, invesgação, elaboração eórica – e a
aprendizagem dos alunos. Esa ligação conduz a uma oura consane nos vários projeos: o conceio de isomorsmo ou
homologia enre prácas de ormação de proessores e de ensino. Ressala desas abordagens a ideia de que a prossão
e a ação prossional não podem ser comparmenadas, requerendo coerência e concepualização arculada a vários
níveis.

Um quaro eixo reerese à orma de perspevar a idendade e o conhecimeno prossionais como dimensões
relevanes das inervenções realizadas e do invesmeno na qualidade do ensino. A relação inrínseca com a produção
de conhecimeno é da como pare inegrane da prossão, não apenas como disposivo de ormação. Alguns projeos
assumem expliciamene a visão do/a proessor/a como produor/a do seu conhecimeno prossional especíco, com
recurso a prácas invesgavas. Esa visão parlhada de auonomia prossional e responsabilidade pela ormação e
prossionalidade conjugase com um oco em prácas democrácas e poenciadoras de sucesso e bemesar para os
alunos e comunidades.

O caminho para uma proissão mais ore e ensino de maior qualidade, indicado pelos projeos, realça a imporância
do dizer e dialogar as práicas, assim como de as narrar e escrever, enquano processos de análise e de signiicação.
A escria em, assim, imporância auónoma como alicerce e andaime do oício de rabalhador inelecual dos
proessores, com a dimensão cívica acrescida duma passagem do implício pessoal à expliciação pública da ação
educaiva. Surge, ambém, realçada como orma de disseminação dos esudos realizados a comunidades alargadas
e distintas.

Os laços ao ensino superior, mais estreitos nuns projetos do que noutros, desempenham um papel importante para

a sisemacidade da produção escria e divulgação/discussão dos processos. Nalguns projeos é ambém aravés do
ensino superior que se processa uma devolução à prossão via ormação inicial e especializada de proessores. A gura
de amigo críco ou de parceiro de discussão é essencial em odas as iniciavas, congurandose de ormas disnas.
Apesar da presença e imporância de proessores e/ou invesgadores das insuições de ensino superior, é a relação
com ouros docenes que surge desacada, quer na organização em núcleos ou em rede, mais visível, quer no sendo
de comunidade experienciado, menos angível mas essencial ano para a problemazação como para a colaboração e
abertura na comunicação, elementos cruciais para a produção de conhecimento.
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Um úlmo desaque para a diversidade de ormas de abordar a invesgação por proessores: modelos disnos de
invesgaçãoação, grupo de esudos, invesgação praxeológica, desenvolvimeno curricular como processo invesgavo,
esudos de aula. Na susenação desas várias abordagens, enconrase a valorização da arculação enre a parcipação
dos proessores na indagação críca das prácas e a qualidade das mesmas.

5. Noas nais e esperançosas

Olhar o aual cenário curricular poruguês conduziunos a elencar coerências e desaos que se arcularam na ideia dos
proessores e das escolas como locais de azer currículo com responsabilidades complexas e exigenes. O PASEO e as
Aprendizagens Essenciais razem aberura e possibilidades cuja concrezação depende do conhecimeno prossional
e da agência dos proessores nos conexos especícos em que se enconram a rabalhar o currículo. Ao desenhar
uuros aravés do currículo, a visão da sua arculação com a sociedade e com as escolas e proessores é crucial.
Providenciar recursos culurais, relacionais e maeriais aos proessores apoia a agência dos proessores (Priesley e
al., 2015) permindolhes lidar com a incereza das soluções, com variáveis não conroladas e com a complexidade
(Figueiredo, 2017).

O rabalho curricular de promover a arculação enre áreas curriculares, para omenar a inegração de saberes e o
desenvolvimeno de compeências ransversais, e de diversicar esraégias e meodologias de ensinoaprendizagem,
incluindo esraégias e insrumenos de avaliação das aprendizagens, para dar resposas conexualizadas e promooras
de qualidade, é, pois, conngene e especíco. Daqui decorre a necessidade de avaliação do currículo, aravés de
processos de reapreciação/quesonameno do caminho percorrido, inerrogando a pernência e correção do
desenvolvimeno de cada ase, no sendo de idencar e reomar os aspeos que enham conribuído para a não
consecução da aprendizagem preendida, mas ambém pressupondo que as siuações bem sucedidas devem ser
desmonadas cricamene para idencar, siuar e analisar os aores de sucesso e adequação, no sendo de os
renabilizar em siuações uuras (Roldão, 2017). Assim, da mesma orma que um/a proessor/a aprende ao longo da
sua carreira analisando as suas prácas, as escolas e o sisema precisam de aprender com a análise e discussão, com o
dizer e dialogar, das soluções desenhadas e avaliadas por vários proessores.

Enaizase, pois, o exercício de ornar o rabalho público e abero à críica, e ao uso, por uma comunidade mais
alargada dado que: a) permie que o conhecimeno dos proessores não seja esquecido, quer pelos próprios auores
quer pela comunidade proissional; b) aumena a qualidade da análise e eorização sobre a práica, quer porque
implica sisemaização pelos auores quer porque é orma de ober eedback; c) permie desempenhar um papel
proaivo em ermos de desenvolvimeno proissional e ormação inicial, consruindo práicas e hábios de análise
dessas práicas; d) reorça a auoconiança proissional, airmando o/a proessor/a como auor/a; g) beneicia a
repuação da proissão, valorizando o peril dos proessores no debae público sobre educação e airmando a sua
voz (Alricher e al., 2008).

Nese sendo, deendemos o reconhecimeno e a necessidade de perspevar o rabalho curricular dos proessores
enquano produção de conhecimeno prossional especíco aravés da conceção, desenvolvimeno e análise de
prácas, que se preveem colaboravas segundo as orienações auais. Os esudos sobre a ulização do reerencial
curricular aponam para a necessidade de desenvolvimeno de uma culura organizacional colaborava, que incenve
a colegialidade docene para aciliar a arculação curricular, a exibilidade e a inerdisciplinaridade (Cosa e al., 2022;
Mouraz & Cosme, 2021). Ainda que esa dimensão remea para as lideranças a dierenes níveis, que consuem os
conexos escolares, desacase que, nos projeos analisados em Porugal, esa era uma das caraceríscas ores, com
algumas abordagens à consrução de conhecimeno a parr das prácas a assumir a imprescindibilidade do colevo e
das relações com colegas e ouros aores. Concluise que a produção de conhecimeno especíco implica a colaboração
com ouros – alunos, pais, colegas, aores educavos diversos e invesgadores – quer nos processos de produção quer
nos processos de discussão e divulgação, realçandose a criação de redes de invesgação desenvolvida por proessores
(McLaughlin e al., 2008). Reconhecese, ainda, que as redes criadas enre escolas e proessores de escolas disnas são
essenciais para ornar relevane o conhecimeno produzido. Como armava Senhouse (1987a), a comunicação émenos
eeva do que a comunidade na promoção da ulização do conhecimeno. Assim, neses processos colaboravos,
com a possibilidade de parcipação de amigos crícos, promovese a aprendizagem e o desenvolvimeno prossional,
cenrados nas necessidades dos aores e nas da organização, de orma siuada.

Ao sugerirmos uma aproximação das práicas de conexualização, ariculação e lexibilização curricular à ideia de
proessor/a invesigador/a não preendemos acrescenar complexidade ao rabalho dos proessores e das escolas.
Pelo conrário, visamos digniicálo e realçar as condições necessárias para que se desenvolva com qualidade.
Nesse senido, é imporane er em cona de que orma os conexos especíicos de ação docene promovem
agência e conhecimeno proissional dos proessores. Oura dimensão undamenal é a manuenção de culuras
de coniança, apoio e desaio inelecual que conribuam para o bemesar e para aprendizagens signiicaivas para
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todos. Finalmente, importa sublinhar que nem a investigação sobre as práticas nem o trabalho curricular podem

ser enendidos de orma resria, ransormados em abordagens a problemas imediaos ou em aplicações de
conhecimeno produzido por ouros; aliás, requerem que se rise as dimensões de relevância social e de inervenção
e mudança, noreadas por ideias de jusiça social e quesionameno éico. Apenas desse modo se concreizará o seu
poencial de conribuir para um uuro melhor.
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